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INSTRUÇÃO NORMATIVA RM 001/2026
PROCESSO 26.0.000043906-0

 
Dispõe sobre a base de cálculo do ITBI.

 
O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar  de 13 de janeiro de 2026, que alterou o Código Tributário nº 227,
Nacional no que diz respeito aos procedimentos a serem observados na determinação da base de cálculo do ITBI e
seu contencioso administrativo, 

CONSIDERANDO a exigência de publicizar os critérios utilizados na determinação da base de cálculo do ITBI,

CONSIDERANDO a necessidade de indicação de procedimento específico para contestação da base de cálculo do
imposto estimada pelo Fisco, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Municipal  de 21 de março de 1989.  nº 197,

DETERMINA:

A base de cálculo do ITBI é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos, no momento da estimativa fiscal Art. 1º 
efetuada pela Administração Tributária.

 Considera-se valor venal, para fins do deste artigo, o valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à§ 1º caput 
vista, em condições normais de mercado.

 O valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em condições normais de mercado, a que se refere o§ 2º
 deste artigo, será estimado por meio de critérios técnicos, considerando pelo menos um dos seguintes: § 1º

I - valores declarados pelos contribuintes em transações de bens de mesma natureza no mercado imobiliário de
Porto Alegre, inclusive o informado pelo próprio contribuinte na guia informativa.
II - análise de preços praticados no mercado imobiliário;
III - informações prestadas pelos serviços notariais e registrais e por agentes financeiros; 
IV - características do imóvel como localização, tipologia, destinação, padrão, área de terreno e construção, estado
de conservação e infraestrutura urbana, entre outras;
V - outros parâmetros técnicos usualmente observados na avaliação de imóveis.

 No caso de arrematação judicial ou extrajudicial, bem como na venda direta , é base de cálculo do§ 3º online
imposto o preço pago atualizado pela UFM do período compreendido entre a data do Auto de Arrematação ou da Ata
de Leilão e a data de solicitação da Guia para Pagamento do ITBI, caso o intervalo seja superior a 30 (trinta) dias. 

 Para enquadramento como arrematação extrajudicial ou como venda direta  a que se refere o  deste§ 4º  online  § 3º
artigo, o imóvel transmitido deve ter tido a propriedade consolidada pela instituição financeira que o transmite.

A estimativa fiscal efetuada conforme disposto no art. 1º desta Instrução Normativa poderá ser objeto deArt. 2º 
contestação pelo contribuinte.

 O prazo para contestar a base de cálculo do imposto é de 30 (trinta) dias, contados da data da liberação da guia.§ 1º
 O requerimento deverá ser protocolado pelo contribuinte ou seu procurador no Portal de Serviços da Secretaria§ 2º

Municipal da Fazenda (SMF).
 O requerimento poderá ser instruído com fotos do imóvel, anúncios de imóveis similares ou outros documentos§ 3º

que o contribuinte entender relevantes.

O valor da base de cálculo resultante da contestação efetuada conforme o disposto no art. 2º desta InstruçãoArt. 3º 
Normativa ainda poderá ser objeto de recurso pelo contribuinte.

 O recurso deverá conter laudo de avaliação contraditório e ser apresentado considerando o maior dos seguintes§ 1º
prazos: 
I - prazo de validade da estimativa; ou 
II - 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão da guia resultante da contestação do art. 2º desta Instrução
Normativa. 



Órgão de divulgação do Município - Ano XXXI - Edição 7729 - Terça-feira, 24 de março de 2026

http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ Página 45 de 94

 O laudo de avaliação de que trata o  deste artigo deverá observar o disposto na Instrução Normativa da§ 2º  § 1º
Receita Municipal  de 1º de dezembro de 2017. nº 03,

 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. Art. 4º
 

Porto Alegre, 24 de março de 2026.

Superintendente Adjunto da Receita Municipal.FELIPE COSTA RAMOS, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

NOTA TÉCNICA SMS 38190052/2026
PROCESSO 26.0.000022413-7

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SMS) de Porto Alegre, por meio da Coordenação de Atenção Primária à
Saúde (APS) e da Diretoria de Regulação (DR), estabelece a presente Nota Técnica com o objetivo de orientar os
profissionais de saúde na priorização de usuários em processo de transição de cuidado do atendimento
especializado para a APS, utilizando metodologia de transição de cuidado.

1. PÚBLICO-ALVO
 Esta Nota Técnica é destinada a:1.1

I - Profissionais da APS: Enfermeiros, Médicos, Cirurgiões-Dentistas, Farmacêuticos, Nutricionistas, Fisioterapeutas e
demais.
II - Serviços Especializados e Hospitalares: Profissionais de serviços próprios ou conveniados à SMS de Porto Alegre.
III - Gestores: Coordenadores e gestores de Unidades de Saúde (US) responsáveis pela agenda e organização da
demanda.

 Aplica-se a usuários em processo de transição de cuidado, incluindo:1.2
I - Usuários com internações recentes relacionadas a condições sensíveis à APS;
II - Usuários com consultas especializadas recentes e risco de recorrência de eventos;
III - Usuários em situação clínica de maior vulnerabilidade.
 

 2. FUNDAMENTAÇÃO E METODOLOGIA
Os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) constituem as bases para o funcionamento e
organização de nosso sistema de saúde. Ao longo dos anos, as normativas do SUS vêm sendo implementadas e
aprimoradas no sentido de organizar as ações, os serviços e os fluxos assistenciais para qualificar o cuidado em rede.
O papel central da Atenção Primária em Saúde (APS) como a porta de entrada preferencial no sistema de saúde e,
também, como coordenadora do cuidado do usuário nas Redes de Atenção à Saúde (RAS) é de importância
fundamental e estratégica no sistema de saúde e tem por objetivo potencializar a garantia da integralidade,
continuidade, eficiência e eficácia do SUS. Aos desafios iniciais de cobertura ampliada e ações de prevenção, a APS
vem acrescentando vários desafios, especialmente de acesso à atenção especializada concatenado ao uso eficiente
dos recursos para o máximo benefício à saúde do usuário do seu território.
A Portaria n°  que instituiu o Programa Nacional de Expansão e Qualificação da Atenção GM/MS  3.492/2024,
Ambulatorial Especializada, estabeleceu que a organização das ações e serviços de saúde dar-se-á a partir de
Ofertas de Cuidados Integrados – OCI, entendido como o conjunto de procedimentos, tais como consultas e exames,
e tecnologias de cuidado necessários a uma atenção oportuna e com qualidade, integrados para concluir uma etapa
na linha de cuidado ou na condução de agravos específicos de rápida resolução, de diagnóstico ou de tratamento.
O mesmo programa também estabelece que a OCI deverá incluir sempre referência e contrarreferência segura, bem
como a transição para Atenção Primária, visando à redução da fragmentação e ampliando a integralidade da atenção
ambulatorial especializada.
No mesmo sentido, a normativa propõe que a Atenção Primária, a Regulação Ambulatorial e os Núcleos de Gestão
do Cuidado deverão trabalhar de forma integrada para implantar e aprimorar as estratégias de matriciamento e de
cuidado compartilhado entre a Atenção Especializada e as equipes da APS para qualificar continuamente os fluxos


